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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMEN-
TO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 44ª (quadragésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira,
Caroline Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa
Carvalho Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante
legal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, se-
iretariando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Nesta sessão foram
aprovadas as resoluções e despaihos para diligêniias e períiias, referentes aos proiessos de nº
1/568/22, 1/501/21, 1/780/22, 1/4381/17, da relatoria da Conselheira Caroline Brito de Lima
Azevedo; de nº 1/675/21, 389/22, 1/45/23 – da relatoria do Conselheiro Franiisio Wellington
Ávila Pereira; de nº 1/576/22, 1/594/22, 1/1184/21, 3562/21, 1/4055/14, 1/4061/14, 1/676/21
da relatoria  do  ionselheiro José Ernane Santos; de nº  1/156/21  da relatoria do Conselheiro
Franiisio Nilson Freitas; de nº 1/341/18, 1/2545/16 da relatoria do Conselheiro André Salguei-
ro Melo; de nº 1/781/22, 1/250/19, 1/807/22, 1/67/22, 1/387/22 da relatoria da Conselheira
Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima; 1/282/21, 1/460/20 da relatoria do Conselheiro Rai-
mundo Feitosa Carvalho Gomes, anteriormente disponibilizados no Google Drive para apreiia-
ção de todos os ionselheiros. Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunii-
ando os seguintes proiessos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5943/2018 – A.I.
Nº: 1/201813283 – RECORRENTE: AMBEV S/A – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA – Decisão:
Deliberações ocorridas na 3ª Sessão Ordinária, de 13/02/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e decidir da seguinte for-
ma: 1. quanto à nulidade do lançamento em razão da incorreta aplicação dos dispositios legais , afastada por
unanimidade de votos, com esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, considerando que o erro na indicação
dos dispositvos legais não tem o condão de tornar nulo o lançamento, visto que a parte se defende dos fatos e não
da capitulação legal. 2. quanto à nulidade do lançamento por ausência de certeza e liquidez do crédito lançado
em razão do erro na metodologia aplicada, afastada por unanimidade de votos, considerando que foi aplicada a
metodologia correta e possíveis inconsistências na apuração podem ser corrigidas e alteradas no decurso do pro-
cesso administratvo tributário. 3. quanto à decadência referente ao período de janeiro a agosto de 2013, acata-
da por maioria de votos, com esteio no art. 150, § 4º do CTN. As conselheiras Lúcia de Fátma Dantas Muniz e Ca -
roline de Brito de Lima Azevedo entenderam pela aplicação do marco inicial previsto no art. 173, I, do CTN, acom -
panhando o entendimento do representante da Procuradoria Geral do Estado. 4. Por ocasião das discussões quan-
to ao mérito, em razão da necessidade de se verifcar os cálculos efetuados pela fscalização quanto à aplicação
do percentual de MVA de 30%, em confronto com os argumentos da parte, foi coniertdo o curso do julgamento
em PERÍCIA tributária, nos termos do inciso II, do art. 80 da Lei nº 18.185/22, para o atendimento dos seguintes
quesitos: 1. Analisar a planilha da fscalização a partr de setembro de 2013, considerando a declaração de deca-
dência em relação ao período de janeiro a agosto; 2. Retrar do levantamento as mercadorias cujo preço unitário
constante no documento fscal deduzido dos descontos for inferior a 80% do valor de pauta constante na planilha
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anexada pela fscalização; 3. Manter no levantamento as mercadorias cujo preço unitário constante no documen-
to fscal deduzido dos descontos for igual ou superior a 80% do valor de pauta constante na planilha anexada pela
fscalização; 4. Elaborar planilha fnal com os valores da falta de recolhimento da substtuição tributária. 5. prestar
outras informações pertnentes ao deslinde da questão. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e em
consonância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Partcipou do julgamento na
condição de ouvinte o representante legal da parte, Dr. George Carneiro Rolim.” Retornando à pauta nesta
data (19/08/2024), a 3ª Câmara de julgamento resolve: 1. Com relação a preliminar de nulida-
de da penalidade aplicada por estarem as operações regularmente escrituradas nos livros
próprios  –  Afastada  por  unanimidade  de  votos,  iom  esteio  no §  7º  do  art.  91  da  Lei  nº
18.185/2022, ionsiderando que o erro na indiiação dos dispositvos legais não tem o iondão
de tornar nulo o lançamento, visto que a parte se defende dos fatos e não da iapitulação legal .
2. Quanto a alegação de existência de critério híbrido (pauta/MVA), para apuração da base
de cálculo do ICMS ST – Afastada por unanimidade de votos, tendo em vista que a sistemátia
adotada eniontra previsão legal e uma não exilui a outra; 3. Quanto à nulidade suscitada por
ausência de previsão legal para majoração da base de cálculo da substtuição tributária por
meio de Decreto/Instrução Normatva - afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
tanto há previsão na Lei Complementar 87/96 bem iomo na Lei nº 12.670/1996, para a iobran-
ça da substtuição tributária iom a base de iáliulo adotada pelo agente autuante. Ademais,
não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo, ion-
forme dispõe a Súmula 11 do CONAT;  4. Quanto a alegação de efeito confscatório da multa –
Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Sú-
mula 11 do Conat. 5. Quanto ao pedido de reenquadramento da penalidade aplicada para a
prevista no art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996 – Afastada por maioria de votos, ionsideran-
do que o imposto não está regularmente esiriturado. Veniidos os Conselheiros José Ernane
Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes que aiataram o reenquadramento para o art. 123,
I, “d” da Lei nº 12.670/1996, iom relação às operações registradas no SITRAM, iom fundamen-
to na Súmula 6 do CRT/CONAT.  6. No mérito, a 3ª Câmara resolve por maioria de votos, dar
pariial provimento ao reiurso interposto para modifiar em parte a deiisão iondenatória exa-
rada em 1ª Instâniia e julgar parcialmente procedente o feito fsial nos seguintes termos: 5.1.
Aiatar o laudo tributário ionstante nos autos – fs. 110 a 117; 5.2. Exilusão do período de ja-
neiro a agosto de 2013, atngido pela deiadêniia. 6.3. Apliiação da penalidade prevista no art.
123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996. 7. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado, exieto no
que se refere ao aiatamento da deiadêniia. 8. A Dra. Maria Teresa Bastos Laet aiompanhou o
julgamento do proiesso por meio de videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5952/2018 – A.I. Nº: 1/201813322 – RECORRENTE: AMBEV S/A
– RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE
PINHO  DA  COSTA  LEITÃO  –  Decisão:  Deliberações  ocorridas  na  3ª  Sessão  Ordinária,  de
13/02/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, conhecer do recurso e decidir da seguinte forma: 1. quanto à nulidade do lançamento em razão da incorreta
aplicação dos dispositios legais, afastada por unanimidade de votos, com esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº
18.185/22, considerando que o erro na indicação dos dispositvos legais não tem o condão de tornar nulo o lança-
mento, visto que a parte se defende dos fatos e não da capitulação legal. 2. quanto à nulidade do lançamento por
ausência de certeza e liquidez do crédito lançado em razão do erro na metodologia aplicada, afastada por una-
nimidade de votos, considerando que foi aplicada a metodologia correta e possíveis inconsistências na apuração
podem ser corrigidas e alteradas no decurso do processo administratvo tributário.  3. quanto à decadência refe-
rente ao período de janeiro a agosto de 2013, acatada por maioria de votos, com esteio no art. 150, § 4º do CTN.
As conselheiras Lúcia de Fátma Dantas Muniz e Caroline de Brito de Lima Azevedo entenderam pela aplicação do
marco inicial previsto no art. 173, I, do CTN, acompanhando o entendimento do representante da Procuradoria-
Geral do Estado. 4. Por ocasião das discussões quanto ao mérito, em razão da necessidade de se verifcar os cál-
culos efetuados pela fscalização quanto à aplicação do percentual de MVA de 30%, em confronto com os argu-
mentos da parte, foi coniertdo o curso do julgamento em PERÍCIA tributária, nos termos do inciso II, do art. 80
da Lei nº 18.185/22, para o atendimento dos seguintes quesitos: 1. Analisar a planilha da fscalização a partr de
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setembro de 2013, considerando a declaração de decadência em relação ao período de janeiro a agosto; 2. Retrar
do levantamento as mercadorias cujo preço unitário constante no documento fscal deduzido dos descontos for in-
ferior a 80% do valor de pauta constante na planilha anexada pela fscalização;  3. Manter no levantamento as
mercadorias cujo preço unitário constante no documento fscal deduzido dos descontos for igual ou superior a 80%
do valor de pauta constante na planilha anexada pela fscalização; 4. Elaborar planilha fnal com os valores da fal-
ta de recolhimento da substtuição tributária. 5. Prestar outras informações pertnentes ao deslinde da questão.
Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e Ata da 3ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
CRT, em 13 de fevereiro de 2023. em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria Geral do
Estado. Partcipou do julgamento na condição de ouvinte o representante legal da parte, Dr. George Carneiro Ro-
lim.” Retornando à pauta nesta data (19/08/2024), a 3ª Câmara de julgamento resolve a 3ª Câ-
mara de julgamento resolve: 1. Com relação a preliminar de nulidade da penalidade aplicada
por estarem as operações regularmente escrituradas nos livros próprios – Afastada por unani-
midade de votos, iom esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que o erro
na indiiação dos dispositvos legais não tem o iondão de tornar nulo o lançamento, visto que a
parte se defende dos fatos e não da iapitulação legal. 2. Quanto a alegação de existência de
critério híbrido (pauta/MVA), para apuração da base de cálculo do ICMS ST – Afastada por
unanimidade de votos, tendo em vista que a sistemátia adotada eniontra previsão legal  e
uma não exilui a outra;  3. Quanto à  nulidade suscitada por ausência de previsão legal para
majoração da base de cálculo da substtuição tributária por meio de Decreto/Instrução Nor-
matva - afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que tanto há previsão na Lei Com-
plementar 87/96 bem iomo na Lei nº 12.670/1996, para a iobrança da substtuição tributária
iom a base de iáliulo adotada pelo agente autuante. Ademais, não iompete a este órgão de
julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo, ionforme dispõe a Súmula 11 do
CONAT;  4. Quanto a alegação de efeito confscatório da multa – Foi afastada por unanimida-
de de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat. 5. Quanto
ao pedido de reenquadramento da penalidade aplicada para a prevista no art. 123, I, “d”, da
Lei nº 12.670/1996 – Afastada por maioria de votos, ionsiderando que o imposto não está re-
gularmente esiriturado. Veniidos os Conselheiros José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Car-
valho Gomes que aiataram o reenquadramento para o art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996,
iom relação às operações registradas no SITRAM, iom fundamento na Súmula 6 do CRT/CO-
NAT. 6. No mérito, a 3ª Câmara resolve por maioria de votos, dar pariial provimento ao reiur-
so interposto para modifiar em parte a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e julgar
parcialmente procedente o feito fsial  nos seguintes termos:  6.1. Aiatar  o laudo tributário
ionstante nos autos – fs. 142 a 149; 6.2. Exilusão do período de janeiro a agosto de 2013, atn-
gido  pela  deiadêniia.  6.3. Apliiação  da  penalidade  prevista  no  art.  123,  I,  “i”,  da  Lei  nº
12.670/1996. 7. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a mani -
festação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado, exieto no que se refere ao
aiatamento da deiadêniia. 8. A Dra. Maria Teresa Bastos Laet aiompanhou o julgamento do
proiesso por meio de videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023.  PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/5942/2018 – A.I. Nº: 1/201813283 – RECORRENTE: AMBEV S/A – RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO
DE  LIMA  AZEVEDO  –  Decisão:  Deliberações  ocorridas  na  53ª  Sessão  Ordinária,  de
11/08/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, encaminhar os autos para a Célula de Perícias e Diligências Fiscais, considerando que o laudo pericial acostado
às fs. 148-150 contém inconsistências e necessita de ajustes, devendo a recorrente ser intmada para se manifestar
em relação ao novo trabalho pericial. Partcipou da sessão acompanhando o julgamento o representante legal da
autuada, Dr. Bruno Queiroz Rabelo.” Retornando a pauta nesta data (19/08/2024), A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier
do Reiurso Ordinário e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nulidade do lançamento em ra-
zão da incorreta aplicação dos dispositvos legais, afastada por unanimidade de votos, iom es-
teio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que o erro na indiiação dos disposit-
vos legais não tem o iondão de tornar nulo o lançamento, visto que a parte se defende dos fa-
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tos e não da iapitulação legal. 2. Quanto à nulidade do lançamento por ausência de certeza e
liquidez do crédito lançado em razão do erro na metodologia aplicada, afastada por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que foi apliiada a metodologia iorreta e possíveis inionsistêniias
na apuração podem ser iorrigidas e alteradas no deiurso do proiesso administratvo tributá-
rio. 3. Quanto à decadência referente ao período de janeiro a agosto de 2013 – Aiatada por
voto de desempate da Presidente, iom esteio no art. 150, § 4º do CTN. Os Conselheiros Fran-
iisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo e Gerusa Marília Alves Melquía-
des de Lima entenderam pela apliiação do mario iniiial previsto no art. 173, I, do CTN, aiom-
panhando o entendimento do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. 4. Com relação
a preliminar de nulidade da penalidade aplicada por estarem as operações regularmente es-
crituradas nos livros próprios – Afastada por unanimidade de votos, iom esteio no § 7º do art.
91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que o erro na indiiação dos dispositvos legais não tem o
iondão de tornar nulo o lançamento, visto que a parte se defende dos fatos e não da iapitula-
ção legal. O Conselheiro Filipe Pinho da Costa Leitão entende por afastar a nulidade, levando
em ionsideração o iaso ionireto.  5. Quanto a alegação de existência de critério híbrido (pau-
ta/MVA), para apuração da base de cálculo do ICMS ST – Afastada por unanimidade de votos,
tendo em vista que a sistemátia adotada eniontra previsão legal e uma não exilui a outra; 6.
Quanto à nulidade suscitada por ausência de previsão legal para majoração da base de cálcu-
lo da substtuição tributária por meio de Decreto/Instrução Normatva, afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que tanto há previsão na Lei Complementar 87/96 bem iomo na
Lei nº 12.670/1996, para a iobrança da substtuição tributária iom a base de iáliulo adotada
pelo agente autuante. Ademais, não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuii-
onalidade de ato normatvo, ionforme dispõe a Súmula 11 do CONAT; 7. Quanto a alegação de
efeito confscatório da multa – Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62
da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat. 8. Quanto ao pedido de reenquadramento da
penalidade aplicada para a prevista no art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996 –  Afastada por
maioria de votos, ionsiderando que o imposto não está regularmente esiriturado. Veniidos os
Conselheiros José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes que aiataram o reen-
quadramento para o art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996, iom relação às operações registra-
das no SITRAM, iom fundamento na Súmula 6 do CRT/CONAT. 9. No mérito, a 3ª Câmara resol-
ve por maioria de votos, dar pariial provimento ao reiurso interposto para modifiar em parte
a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e julgar parcialmente procedente o feito fsial
nos seguintes termos: 9.1. Aiatar o laudo periiial ionstante nos autos – fs. 150 a 176; 9.2. Ex-
ilusão do período de janeiro a agosto de 2013, atngido pela deiadêniia. 9.3. Apliiação da pe-
nalidade prevista no art. 123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996. 10. Deiisão nos termos do voto da
Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado, exieto no que se refere ao aiatamento da deiadêniia. 11. A Dra. Maria Tere-
sa Bastos Laet aiompanhou o julgamento do proiesso por meio de videoionferêniia, nos ter-
mos  da  Portaria  Conat  08/2023.  PROCESSO  DE  RECURSO Nº:  1/5619/2017  –  A.I.  Nº:
1/201715540 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: LOJAS
AMERICANAS S/A – RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão
parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, nos termos do voto do Conselheiro Rela-
tor e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado.
Observe-se que ionforme pesquisa aos sistemas iorporatvos da Sefaz, ionsta pagamento efe-
tuado iom os benefiios do Refs – Lei nº 18.615/2023. A Dra. Catarina Guimarães Pio de Oli-
veira aiompanhou o julgamento do proiesso por meio de videoionferêniia, nos termos da
Portaria Conat 08/2023.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0914/2021 – A.I. Nº: 1/202106264 –
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: LOJAS AMERICANAS



                                                            Ata da 44ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 19 de agosto de 2024.

S/A – RELATORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão:  A
3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos ionheier do Reexame Neiessário, dar-lhe provimento, para afastar a nulidade proferida
na instância singular, ionsiderando que os motvos apresentados não justfiam a nulidade da
aiusação uma vez que as planilhas aiostadas aos autos (CD anexo) demonstram a apuração do
preço médio e, iom esteio no art. 92 da Lei nº 18.185/2022, determinar o retorno dos autos à
primeira instância para novo julgamento. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora,
em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria-Geral do Estado.
A Dra. Catarina Guimarães Pio de Oliveira aiompanhou o julgamento do proiesso por meio de
videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023. N  ada mais havendo a tratar  , a Sra.
Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara
para partiiparem da 45ª (quadragésima quinta) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 20
(vinte) do mês de agosto do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ions-
tar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a pre-
sente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMEN-
TO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 20 (vinte) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art.l 10 da Portaria de nº 463/22022 – RICRT//2C,,
foi aberta a 45ª (quadragésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do ,stado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra.l Antônia Helmena
T/eixeira Gomes.l Presentes à Sessão os Conselmheiros: Franiisio Welmlmington Ávilma Pereira, Carolmi-
ne Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marílmia Almves Melmquiades de Lima, André Salmgueiro Melmo, Filmi-
pe Pinho da Costa Leitão e ,duardo Martns de Mendonça Gomes.l Presente o representante lme-
galm da Proiuradoria-Geralm do ,stado, Dr.l André Gustavo Carreiro Pereira.l Presente, ainda, se-
iretariando os trabalmhos, a Seiretária Silmvana Rodrigues Moreira de Souza.l Iniiiada a sessão, foi
lmida e aprovada a Ata da 44ª Sessão Ordinária, realmizada em 19/208/22024.l Na sequêniia, a Sra.l
Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julmgamento: PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/4164/2017 – A.I. Nº: 1/201705604 – RECORRENTE: JJI IMPORTA-
ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELA-
TORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA – Decisão: A 3ª Câmara
de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do Reiurso Ordinário, e por voto de desempate da Presidêniia dar-lmhe provimento para
modifiar a deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia deilmarando a nulidade material do
lançamento, iom fundamento no iniiso II, do art.l 3º do Provimento CRT//2Conat 02/22023, por
insufiiêniia de provas, ionsiderando que não existem nos autos as plmanilmhas que embasaram a
aiusação de omissão de entradas, relmaiionando todas as notas fsiais de entradas, saídas, in-
ventários iniiialm e fnalm, elmementos neiessários para se aferir a ierteza e lmiquidez do irédito tri -
butário lmançado, impedindo, desta feita, que o iontribuinte possa exerier de forma amplma o
seu direito de defesa.l Deiisão nos termos do primeiro voto divergente e veniedor, proferido
pelmo Conselmheiro ,duardo Martns de Mendonça Gomes, que fiou designado para lmavrar a Re-
solmução e em desaiordo iom a manifestação oralm do representante da Proiuradoria-Geralm do
,stado que foi favorávelm a deilmaração da nulmidade formalm.l Veniidos os Conselmheiros Gerusa Ma-
rílmia Almves Melmquíades de Lima, relmatora originária, Franiisio Welmlmington Ávilma Pereira e Carolmine
Brito de Lima Azevedo, que votaram pelma nulmidade formalm, ionsiderando que as provas foram
aiostadas aos autos, mas não foram ionsolmidadas em forma de relmatórios, difiulmtando a defesa
do iontribuinte, aiompanhando o entendimento do Proiurador do ,stado.l ,stveram presen-
tes para sustentação oralm, os representantes lmegais da Reiorrente, Dr.l Ivan Falmião e Dr.l Fernan -
do Falmião.l PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3011/2017 – A.I. Nº: 1/201702113 – RECORRENTE:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: M. DIAS BRANCO S/A INDÚSTRIA E
COMÉRCIO E ALIMENTOS – RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO –
Decisão:  A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unani-
midade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, e por maioria de votos, dar-lmhe provimen-
to para modifiar a deiisão pariialmmente iondenatória proferida em 1ª Instâniia para julmgar
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procedente o feito fsialm, afastando a aplmiiação da atenuante do § 12, do art.l 123, da Lei nº
12.l670/21996, ionsiderando a ausêniia de iomprovação do reiolmhimento do imposto devido.l
Deiisão nos termos do voto da Conselmheira Relmatora e de aiordo iom a manifestação oralm do
representante da Proiuradoria-Geralm do ,stado.l Veniidos os Conselmheiros Filmipe Pinho da Costa
Leitão e Franiisio Welmlmington Ávilma Pereira que votaram pelma pariialm proiedêniia, nos termos
do julmgamento singulmar.l ,steve presente para sustentação oralm, o representante lmegalm da autua-
da, Dr.l João Felmipe Gurjão.l PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4720/2016 – A.I. Nº: 1/201621919 –
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: TECNOQUÍMICA IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA – RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA
PEREIRA – Decisão:  A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve,
por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lmhe provimento para ion-
frmar a deiisão parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, nos termos do voto do
Conselmheiro Relmator e de aiordo iom a manifestação oralm do representante da Proiuradoria-
Geralm do ,stado.l ,steve presente para aiompanhar o julmgamento, o representante lmegalm da au-
tuada, Dr.l Luias Pinheiro.l PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4719/2016 – A.I. Nº: 1/201621912 –
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: TECNOQUÍMICA IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO –
Decisão:  A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unani-
midade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lmhe provimento para ionfrmar a de-
iisão parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, nos termos do voto do Conselmheiro
Relmator e de aiordo iom a manifestação oralm do representante da Proiuradoria-Geralm do ,sta-
do.l ,steve presente para aiompanhar o julmgamento, o representante lmegalm da autuada, Dr.l Lu-
ias Pinheiro.l PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1897/2019 – A.I. Nº: 1/201821122 – RECORREN-
TE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: DIÓGENES COMERCIAL DE BE-
BIDAS LTDA. – RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO MARTINS DE MENDONÇA GOMES. Deci-
são: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade
de votos ionheier do Reexame Neiessário, negar-lmhe provimento, para ionfrmar a deiisão
proferida em 1ª Instâniia, de improcedência da autuação, ionsiderando ter restado demons-
trado nos autos que parte das notas fsiais objeto da autuação estavam esirituradas e outras
notas não se referiam a operações que movimentavam o estoque.l Deiisão nos termos do voto
do Conselmheiro Relmator e de aiordo iom a manifestação oralm do representante da Proiurado-
ria-Geralm do ,stado.l Registre-se que a empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via
DT/-e, ionforme determina o art.l  58 da Lei nº 18.l185/22022, não enviou representante lmegalm
para  sustentação  oralm.l  Assuntos  Gerais:  O  Conselmheiro  ,duardo Martns  de  Mendonça,  na
oportunidade, parabenizou a todos os advogados presentes em homenagem ao dia do advoga-
do, oiorrido no dia 11 de agosto.l N  ada mais havendo a tratar  , a Sra.l Presidente deu por enier-
rados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 46ª
(quadragésima sexta) Sessão de Julmgamento a ser realmizada no dia 22 (vinte e dois) do mês de
agosto do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos.l , para ionstar, eu, Silmvana Ro-
drigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por
mim subsirita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento.l 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 46ª (quadragésima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira,
Franiisio Nilson Freitas, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa Carvalho
Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal da
Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretarian-
do os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi lida e
aprovada a Ata da 45ª Sessão Ordinária, realizada em 20/08/2024 e anuniiadas para aprovação
as Resoluções anteriormente disponibilizadas no google drive para apreiiação, referentes aos
seguintes proiessos: 1/1897/2019 – Relator: Conselheiro Eduardo Martns de Mendonça Go-
mes; 1/ 74/2023, 1/327/2015 – Relator: Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Não
havendo sugestões de alterações, a Resolução anuniiada foi aprovada.. Na sequêniia, a Sra.
Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/825/2021 – A.I. Nº: 1/202104554 – RECORRENTE: CENTERBOX SU-
PERMERCADOS LTDA. – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR:
CONSELHEIRO FRANCISCO NILSON FREITAS – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,
para deiidir da seguinte forma: 1. Quanto a alegação de legitiidade dos créditos ei razão
da escrituração do Blogo G ser apenas uia obrigação acessória que já foi penalizada ei ou-
tro auto de infração – Por maioria de votos, a 3ª Câmara aiatou o argumento da parte enten-
dendo que os iréditos são legítmos, posto que a ausêniia de esirituração do Blogo G na EFD é
um mero desiumprimento de obrigação aiessória que não inviabiliza o direito do irédito do
iontribuinte. Veniido o Conselheiro Franiisio Nilson Freitas que não aiatou a legitmidade dos
iréditos, iom esteio no art. 23 da Lei Complementar nº 87/96 o qual iondiiiona o direito ao
irédito à esirituração nos prazos e iondições previstos na legislação, aiompanhando o enten-
dimento do Proiurador do Estado. 2. Quanto a alegação de que o agente autuante considerou
produtos coio sujeitos a sisteiátca de substtuição tributária, quando os iesios se sujei-
tai a sisteiátca “norial” de tributação, posto que se enquadrai nas exceções dos incisos
IV e VII, do art. 6º, do Decreto nº 29.560/2008 – Por maioria de votos, a 3ª Câmara aiatou a
exilusão dos seguintes itens: Conjunto de lâmpadas LED REDE 120Un 220V R-QG1304; Lanter-
na 11 LEDS REC.Rayovai BI-VOL; Lanterna 5-LED RAYOV.RECAR.BI-VOLTS; Lanterna RAYOVAC
TOTAL C/2D-B RB e milho iomum Karaja 1KG, por iaraiterizarem exieções dos iniisos IV e VII,
do art. 6º, do Deireto nº 29.560/2008, aiompanhando entendimento do Proiurador do Esta-
do. Veniidos os Conselheiros Filipe Pinho da Costa Leitão e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes
que aiataram a exilusão de todos os itens indiiados pela parte. Quanto aos produtos iitados
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em sessão pelo representante legal da parte, tais iomo luzes deioratvas, brinquedos que pos-
suem iomponentes elétriios, pisia-pisia natalino, iortadores de pizza e queijo e árvore-de-
natal iom led, a Câmara entendeu que não estão sujeitos a tributação normal, e sim a regra da
iarga líquida. 3. Ei conclusão, a 3ª Câmara de Julgamento resolve, por maioria de votos, dar
pariial provimento ao reiurso interposto, para modifiar a deiisão iondenatória proferida em
1ª Instâniia e julgar parcialiente procedente o feito fsial, nos seguintes termos: 3.1. Exiluir
do levantamento os valores identfiados no levantamento referente ao irédito do CIAP ionsi-
derado indevido pela fsialização em razão da falta de esirituração do Bloio G; 3.2. Exiluir do
levantamento os valores referentes aos itens: Conjunto de lâmpadas LED REDE 120Un 220V R-
QG1304; Lanterna 11 LEDS REC.Rayovai BI-VOL; Lanterna 5-LED RAYOV.RECAR.BI-VOLTS; Lan-
terna RAYOVAC TOTAL  C/2D-B RB e milho iomum Karaja 1KG, por iaraiterizarem exieções
dos iniisos IV e VII, do art. 6º, do Deireto nº 29.560/2008.  3.3. Afastar o pedido de períiia da
parte, ionsiderando que em sessão a Câmara analisou todos os itens, realizando os ajustes ne-
iessários, tornando-se inóiuo a realização de períiia tributária ou diligêniia fsial. 3.4. manter
a penalidade apliiada pela fsialização prevista no art. 123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996. 4. De-
cisão nos termos do primeiro voto divergente e veniedor proferido pela Conselheira Gerusa
Marília Alves Melquíades de Lima, que fiou designada para lavrar a Resolução. O representan-
te da Proiuradoria-Geral do Estado manifestou-se nos termos do voto do ionselheiro relator,
Dr. Franiisio Nilson Freitas. 5. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da
Reiorrente,  Dr.  Luias  Pinheiro.  PROCESSO  DE  RECURSO Nº:  1/759/2016  –  A.I.  Nº:
1/201600888 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: SO-
TREC S/A – RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos,
ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão proferida em
1ª Instâniia, de iiprocedência do feito fsial, iom esteio nas informações ionstantes no Laudo
Periiial aiostado às fs. 186 dos autos, o qual demonstrou que o valor das meriadorias que re-
tornaram não foi superior ao valor das remessas. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro
Relator e em ionsonâniia iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do
Estado. O representante legal da Autuada, Dr. Esdras Augusto Silva Alves, apresentou sustenta-
ção oral por meio de videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/760/2016 – A.I. Nº: 1/201600889 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: SOTREQ S/A – RELATORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA
ALVES MELQUÍADES DE LIMA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve por unanimidade de votos,  ionheier do Reexame Neiessário,  negar-lhe
provimento para ionfrmar a deiisão proferida em 1ª Instâniia, de iiprocedência do feito fs-
ial, iom esteio nas informações ionstantes no Laudo Periiial aiostado às fs. 115 A 117 dos au-
tos, o qual demonstrou que o valor das meriadorias que retornaram não foi superior ao valor
das remessas. Deiisão nos termos do voto do Conselheira Relatora e em ionsonâniia iom a
manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. O representante legal da
Autuada, Dr. Esdras Augusto Silva Alves, apresentou sustentação oral por meio de videoionfe-
rêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/462/2016 – A.I.
Nº: 1/201518096 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO:
GOL LINHAS AÉREAS (VRG LINHAS AÉREAS S/A) – RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WEL-
LINGTON ÁVILA PEREIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provi-
mento para ionfrmar a deiisão parcialiente condenatória exarada em 1ª Instâniia, exiluindo
do levantamento as notas fsiais de devolução emitdas iom prazo inferior a 30 dias e as notas
fsiais esirituradas na EFD em janeiro de 2013, ionforme laudo periiial ionstante as fs. 240 a
242 dos autos. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifes -
tação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. O representante legal da Autua-
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da, Dr. Esdras Augusto Silva Alves, apresentou sustentação oral por meio de videoionferêniia,
nos termos da Portaria Conat 08/2023.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1105/2019 – A.I. Nº:
1/201819744 – RECORRENTE: LOJAS BISCUIT S/A – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão : Por oiasi-
ão dos debates, ionsiderando a preliminar de nulidade susiitada pelo Conselheiro Relator sob
a alegação de extrapolação do prazo para ionilusão da ação fsial, o Conselheiro José Ernane
Santos pediu vista dos autos para verifiar a data efetva da postagem do Termo de Conilusão
da Fisialização,  o que foi  prontamente atendido pela Sra.  Presidente na forma regimental.
N  ada iais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes
ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 47ª (quadragésima sétma) Sessão de
Julgamento a ser realizada no dia 23 (vinte e três) do mês de agosto do iorrente ano, às 13
(treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Se-
iretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada
pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 47ª (QUADRAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta mi -
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 47ª (quadragésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira,
Caroline Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa
Carvalho Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante
legal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, se-
iretariando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi
lida e aprovada a Ata da 46ª Sessão Ordinária, realizada em 22/08/2024 e anuniiadas para
aprovação as Resoluções anteriormente disponibilizadas no google drive para apreiiação, refe-
rentes aos seguintes proiessos: 1/46/2023, 1/103/2022, 1/5415/2017 – Relator: Conselheiro
Filipe Pinho da Costa Leitão. Não havendo sugestões de alterações, a Resolução anuniiada foi
aprovada. Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes
proiessos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1241/2016 – A.I. Nº: 1/201603741
– RECORRENTE:  Célula  de Julgamento de 1ª  Instância.  RECORRIDO:  STRATURA ASFALTOS
LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reexame
Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão parcialmente condenatória profe-
rida em 1ª Instâniia, aiatando os valores apontados no laudo periiial de fs. 108 a 110 dos au-
tos, o qual exiluiu as notas fsiais que se referiam a operações de saídas e a nota fsial de nú-
mero 44, por estar esiriturada, mantendo a apliiação da penalidade prevista no art. 123, III,
“g”, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que o
Conselheiro Relator, Dr. José Ernane Santos destaiou em seu voto que, embora entenda pela
apliiação da penalidade iapitulada no art. 123, VIII L, da Lei nº 12.670/1996, no presente iaso,
vai manter a penalidade apliiada pelo autuante, ionsiderando que a autuada pagou parte do
lançamento nos termos da autuação, qual seja, iom a apliiação da penalidade prevista no art.
123, III, “G” da Lei nº 12.670/96, a qual também foi adotada no julgamento singular. Registre-
se que a empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/121/2022 – A.I. Nº: 1/202112578 – RECORRENTE: Célula de Julgamen-
to de 1ª Instância. RECORRIDO: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS ALBUQUERQUE LTDA. RELA-
TOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: Deliberações ocorridas na 68ª
Sessão Ordinária, de 05/10/2013: “A 3ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto que tempestvo. Por ocasião das discussões acerca do mérito,
considerando a existência de dúvidas quanto à partcipaaão da autuada no rol das empresas constantes no Man -
dado de Seguranaa de nº 0023690-46.2005.8.06.0000 benefciadas pela decisão judicial,  acatando a sugestão
apresentada em sessão pelo representante da Procuradoria-Geral do Estado, por voto de desempate da Presidên-
cia, a Câmara resolve converter o curso do julgamento em Diligência Procedimental, para que a ENEL seja intma-
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da a prestar informaaões sobre o rol dos partcipantes do Mandado de Seguranaa supra e se a autuada está con-
templada pela decisão, bem como informar acerca da sistemátca de cumprimento da decisão proferida no Man-
dado de Seguranaa em relaaão à autuada. Decisão contrária ao voto da conselheira relatora, em consonância com
a manifestaaão do representante legal da Procuradoria-Geral do Estado. Votaram contrário à diligência procedi-
mental a conselheira relatora a qual se manifestou no sentdo de que o processo já estava apto a julgamento e
que os elementos contdos nos autos já seriam hábeis a frmar seu convencimento, sendo acompanhada pelos con-
selheiros Gustavo Soares e José Osmar Celestno Júnior. As conselheiras Lúcia de Fátma Dantas Muniz, Caroline
Brito de Lima Azevedo e o conselheiro José Augusto Teixeira se manifestaram favoráveis ao encaminhamento. Por
ter proferido o primeiro voto divergente e vencedor, fcou designada para lavrar o Despacho para a Diligência Pro -
cedimental a Conselheira Lúcia de Fátma Dantas Muniz. Partcipou da sessão para sustentaaão oral o represen-
tante legal da autuada Dr. Pablo Macedo.” Retornando à pauta nesta data (23/08/2024), A 3ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos ne-
gar provimento ao Reexame Neiessário, para manter a deiisão proferida em 1ª Instâniia de
extinção do feito fsial, ionsiderando a deiisão proferida pelo STF sob o Tema 745, de reper-
iussão geral, que determinou a apliiação da alíquota geral de 18% para o ICMS sobre a energia
elétriia, em razão da sua esseniialidade. Ressalte-se ainda que a empresa detnha deiisão judi-
iial transitada em julgado favorável a ela e intentada em 2005, logo, albergada pela ressalva
ionstante da modulação dos efeitos, posto que anterior a 05.02.2021. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiura-
doria-Geral do Estado. Esteve presente para aiompanhar o julgamento do proiesso, o repre-
sentante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/367/2018 – A.I.
Nº: 1/201719827 – RECORRENTE: CENCOSUD BRASIL COMERCIAL. RECORRIDO: Célula de Jul-
gamento de 1ª Instância. RELATORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE
LIMA. Decisão:  Deliberações ocorridas na 41ª Sessão Ordinária, de 03/07/2023:  “A 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordi -
nário, posto que tempestvo e decidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento de caráter conficattrio da
multa aplicada, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11
do CONAT, posto que não cabe a este órgão de julgamento apreciar a consttucionalidade de ato normatvoo 2. por
ocaiião dai diicuiiõei aceria do mérito, considerando a constataaão de existência de itens com a mesma deno-
minaaão que ora apresenta omissão de saídas e ora omissão de entradas, a Câmara decide, por unanimidade de
votos, com esteio no art. 82, II, da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em Diligência Fiical para
que o agente autuante agrupe os itens que se apresentam no levantamento com a mesma denominaaão e ora
apontam omissão de saída, ora apontam omissão de entradas, indicados no despacho a ser elaborado pelo conse -
lheiro relator, apresentando, ao fnal, novo relatório totalizador. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator
e em consonância com a manifestaaão do representante legal da Procuradoria-Geral do Estado. A empresa recor -
rente, apesar de legalmente intmada via DT/-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou
representante legal para sustentaaão oral.” Retornando a pauta nesta data (23/08/2024), a 3ª Câma-
ra de Julgamento resolve por unanimidade de votos, 1. Quanto a alegação de ofensa aos prin-
cípios da verdade material, ampla defesa e contraditório, em razão do indeferimento do pe-
dido de perícia pelo julgador singular– Afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
o afastamento do pedido de períiia foi devidamente fundamentado pelo julgador singular. 2.
Quanto ao argumento de caráter confscatório da multa aplicada, afastado por unanimidade
de votos, iom esteio na Súmula 11 do Conat, posto que não iompete a este órgão de julga-
mento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo. 3. No mérito, por unanimidade de vo-
tos, resolvem dar pariial provimento ao reiurso interposto para modifiar a deiisão iondena-
tória proferida em 1ª Instâniia e julgar parcialmente procedente a aiusação fsial, aiatando os
ajustes efetuados pela Conselheira Relatora, nos exatos termos do Despaiho de Diligêniia Fis-
ial nº 27/2023, ionstante dos autos e mantendo a apliiação da penalidade prevista no art.
123, III, ”b”, da Lei nº 12.670/1996. Registre-se que o proiesso retornou da Diligêniia Fisial
sem nenhuma manifestação do auditor, sem que fosse atendido o disposto nos parágrafos 1º e
2º do art. 80, da Lei nº 18.185/2022, entretanto ionsiderando que a Conselheira relatora de-
bruçou-se sobre todas as planilhas do levantamento e efetuou as junções neiessárias, a Câma-
ra entendeu que o proiesso estaria apto a julgamento. Deiisão nos termos do voto da Conse-
lheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
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do Estado. Registre-se também que a empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada via
DT-e, ionforme determina o art.  58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal
para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/368/2018 – A.I. Nº: 1/201719823 – RE-
CORRENTE:  CÉLULA DE  JULGAMENTO  DE 1ª  INSTÂNCIA  e  CENCOSUD BRASIL  COMERCIAL
LTDA. RECORRIDO: Ambos. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO.
Decisão: Deliberações ocorridas na 57ª Sessão Ordinária, de 04/09/2023: “A 3ª Câmara do Conse-
lho  de  Recursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de votos,  nos  termos  do  inciso  III  do  art.  80  da  Lei  nº
18.185/2022, converter o curso do julgamento em perícia tributária para que sejam excluídos do levantamento os
produtos sujeitos a substtuiaão tributária de acordo com a sistemátca de tributaaão da época da ocorrência dos
fatos geradores, tudo nos termos do despacho a ser elaborado pelo conselheiro relator. Decisão nos termos do
voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestaaão do representante da Procuradoria-Geral do Es -
tado.  A  empresa autuada,  apesar  de  legalmente  intmada via DT-e,  conforme determina o art.  58 da Lei  nº
18.185/2022,  não  enviou  representante  legal  para  sustentaaão  oral.”  Retornando a pauta  nesta data
(23/08/2024), A 3ª Câmara de Julgamento resolve por unanimidade de votos ionheier do Re-
iurso Ordinário e do Reexame Neiessário para deiidir nos seguintes termos: 1. Quanto a ale-
gação de ofensa aos princípios da verdade material, ampla defesa e contraditório, em razão
do indeferimento do pedido de perícia – Afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que o afastamento do pedido de períiia foi devidamente fundamento pelo julgador singular . 2.
Quanto ao argumento de caráter confscatório da multa aplicada, afastado por unanimidade
de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat, posto que não
iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo.  3. No
mérito, por unanimidade de votos, a 3ª Câmara resolve negar provimento ao Reexame Neies-
sário e dar pariial provimento ao Reiurso Ordinário, para julgar  parcialmente procedente o
feito fsial aiatando os valores apontados no laudo tributário de fs. 81 a 87 dos autos e man-
tendo a apliiação da penalidade prevista no art. 123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996, alterado
pela Lei nº 13.418/2003. 4. Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a
empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da
Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/3010/2018 – A.I. Nº: 1/201719828 – RECORRENTE: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. RECORRIDO: TERRABELA MOTORS COMERCIAL DE PEÇAS LTDA. RELATOR: FILIPE PI-
NHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento resolve por unanimidade de vo-
tos ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão parcial-
mente condenatória proferida em 1ª Instâniia, que exiluiu do levantamento as notas fsiais de
remessa de meriadoria para demonstração, mantendo a penalidade prevista no art. 123, I, “d”
da Lei nº 12.670/1996, iom base na Súmula 6 do Conat, ionsiderando que os débitos estavam
registrados no Sitram. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a
manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a empre-
sa reiorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. N  ada mais havendo a tra  -  
tar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da
Câmara para partiiparem da 48ª (quadragésima oitava) Sessão de Julgamento a ser realizada
no dia 26 (vinte e seis) do mês de agosto do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) mi -
nutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câ-
mara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de
Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 48ª (quadragésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira,
Caroline Brito de Lima Azevedo,  Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima,  André Salgueiro
Melo, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal da Pro-
iuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando
os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi lida e apro-
vada a Ata da 47ª Sessão Ordinária, realizada em 23/08/2024. Na sequência, a Sra. Presidente
passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/2760/2019 – A.I. Nº: 1/201904660 – RECORRENTE: CEARÁ DIESEL S/A. RE-
CORRIDO: Célula de Julgamento de 1ª Instância. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO
DE LIMA AZEVEDO. Decisão: Deliberações ocorridas na 29ª Sessão Ordinária, de 26/08/2022:
“A 3ª Câmara Ata da 29ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 26 de agosto de 2022. de Jul -
gamento do Conselho de Recursos Tributários, considerando o teor do Despacho do Presidente do CONAT de fs.
259/262, resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e:  1. em relação ao argumento da
parte de falta de conexão entre os autos de infração ora em julgamento , afastada por unanimidade de votos,
com esteio na Portaria de nº 02/2016 do CONAT. 2. Em relação à nulidade por cerceamento ao direito de defesa
sob a alegação de excesso de informações no levantamento de estoques, afastada por unanimidade de votos,
tendo em vista que os relatórios e a mídia enviada ao contribuinte identicam todas as informações necessárias à
defesa do autuado. Ato contnuoo, o julgamento foi convertdo em perícia para: 1. Após apreciação e realização
da Perícia Fiscal referente ao Processo nº 2761/2019, na hipótese de comprovação de inconsistências que infuem
no presente Totalizador do Levantamento de Estoque, que se realize a devida correção, indicando, se for o caso, o
novo montante de omissão de saídas de mercadorias. 2. Prestar outras informações necessárias à elucidação dos
fatos. 3. Intmar assistente técnico indicado pela parte.”  Deliberações ocorridas na 25ª Sessão Ordiná-
ria, de 21/05/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimida-
de de votos conhecer do recurso ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do
laudo pericial sob a alegatva de que não teria sido atendido o prazo previsto no Decreto de nº 25.468/99 para
a realização dos trabalhos da períciao, e que a conclusão do Laudo pericial foi realizada em um prazo muito exí-
guoo, o que traria um prejuízo à defesa em razão da não apreciação de todos os seus argumentos e documentos
apresentados, afastado por unanimidade de votos, considerando que as regras constantes no Decreto supra não
se  encontram  mais  em  vigor  e  que  o  Decreto  de  nº  35.010/2022  que  regulamenta  a  Lei  do  CONAT  de  nº
18.185/2022 não estabelece nenhum prazo para a realização dos trabalhos da perícia.  2.  ato contnuo, conside-
rando que na 31ª Sessão Ordinária ocorrida no dia 17.06.2021, esta Câmara proferiu julgamento do auto de infra-
ção em epígrafe afastando de forma fundamentada o pedido de perícia da recorrente e decidindo no mérito pela
procedência da acusação; considerando o Despacho de Admissibilidade da Presidência do CONAT que chamou o
feito a ordem e determinou a nulidade do julgamento proferido por esta Câmara e devolveu os autos para reapre-
ciação do recurso, em especial do pedido de perícia da recorrente sob o argumento de que haveriam indícios no le-
vantamento que ensejariam a necessidade de ajustes; considerando que na 29ª Sessão Ordinária ocorrida no dia
26.08.2022 essa Câmara, ao reapreciar o recurso ordinário apresentado pela parte afastou as preliminares de nuli -
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dades suscitadas em sua peça recursal; considerando que a recorrente acostou aos autos via sistema TRAMITA
manifestação ao resultado do Laudo pericial sem que os conselheiros tvessem tempo suiciente para apreciar nos
pontos apresentados pela parte nos 3 (três) memoriais acostados, diante da quantdade de informações e comple -
xidade das discussões, o Conselheiro José Ernane Santos requestou vista do processo para melhor análise e forma-
ção do seu convencimento, o que foi prontamente atendido pela Presidência, com esteio no inciso IV do art. 14 da
Lei nº 18.185/2022. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Rafael Carnei -
ro de Castro.”  Retornando a pauta nesta data (26/08/2024), A 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julga-
mento do proiesso em realização de perícia tributária, iom o objetvo de: 1. Verifiar se per-
sistem na períiia realizada – fs. 267 a 270, as inionsistêniias apontadas pelo iontribuinte na
Coluna “S” da Planilha “Analise Itens Totalizador Resumo Final”, apresentada nesta sessão; 2.
Caso fquem demonstradas as inionsistêniias alegadas pela parte através da doiumentação
apresentada, realizar os ajustes e apresentar novo relatório totalizador;  3.  Intmar assistente
téiniio para aiompanhar o trabalho periiial. 4. Ressalte-se que não será admitda a apresenta-
ção de nenhum doiumento que não esteja iitado na planilha apresentada nesta data. Deiisão
nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do represen-
tante da Proiuradoria-Geral do Estado. Esteve presente para sustentação oral o representante
Legal da Reiorrente, Dr. Viiente Paulo Parente.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/2761/2019 –
A.I.  Nº:  1/201904657. RECORRENTE:  CEARA DIESEL S/A – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO –
Decisão:  Deliberações ocorridas na 29ª Sessão Ordinária, de 26/08/2022: “A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários,  considerando o teor do Despacho do Presidente do CONAT de fs.
259/262, resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e:  1.  em relação ao argumento da
parte de falta de conexão entre os autos de infração ora em julgamento , afastada por unanimidade de votos,
com esteio na Portaria de nº 02/2016 do CONAT. 2. Em relação à nulidade por cerceamento ao direito de defesa
sob a alegação de excesso de informações no levantamento de estoques, afastada por unanimidade de votos,
tendo em vista que os relatórios e a mídia enviada ao contribuinte identicam todas as informações necessárias à
defesa do autuado. Ato contnuo, o julgamento foi convertdo em perícia para: 1. Averiguar a existência de opera-
ções de entradas de mercadorias como airma a recorrente, em destaque as operações de entradas: "retorno de
remessa", "retorno de demonstração" e "retorno de exposição”. 2. Solicitar a empresa a apresentação dos CFOPs e
documentos iscais de entradas que a mesma faz referência em seu recurso e que teriam provocado a alegada in-
consistência do Levantamento Quanttatvo de Estoque. 3. Veriicar se os documentos iscais apresentados fazem
referência aos respectvos documentos iscais de saída, qual a natureza das operações e se deveriam efetvamente
fazer parte do levantamento quanttatvo de estoques.  4. Após apreciação, na hipótese de comprovação, que se
realize a devida correção, indicando, se for o caso, o novo montante de omissão de entradas de mercadorias.  5.
Prestar outras informações necessárias à elucidação dos fatos. 6. Intmar assistente técnico indicado pela parte.”
Deliberações ocorridas na 25ª Sessão Ordináriao, de 21/05/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos conhecer do recurso ordinário e decidir da se-
guinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do laudo pericial sob a alegatva de que não teria sido aten -
dido o prazo previsto no Decreto de nº 25.468/1999 para a realização dos trabalhos da períciao, e que a conclu-
são do laudo pericial foi realizada em um prazo muito exíguoo, o que traria um prejuízo à defesa em razão da
não apreciação de todos os seus argumentos e documentos apresentados, afastado por unanimidade de votos,
considerando que as regras constantes no Decreto supra não se encontram mais em vigor e que o Decreto de nº
35.010/2022, o qual regulamenta a Lei do CONAT de nº 18.185/2022, não estabelece nenhum prazo para a reali -
zação  dos  trabalhos  da  perícia.  2.  ato  contnuo,  considerando  que  na  31ª  Sessão  Ordinária  ocorrida  no  dia
17.06.2021, esta Câmara proferiu julgamento do auto de infração em epígrafe afastando o pedido de perícia da
recorrente e decidindo no mérito pela procedência da acusação; considerando o Despacho de Admissibilidade da
Presidência do CONAT que chamou o feito a ordem e determinou a nulidade do julgamento proferido por esta Câ-
mara e devolveu os autos para reapreciação do recurso, em especial do pedido de perícia da recorrente sob o ar-
gumento de que haveriam indícios no levantamento que ensejariam a necessidade de ajustes; considerando que
na 29ª Sessão Ordinária ocorrida no dia 26.08.2022 essa Câmara, ao reapreciar o recurso ordinário apresentado
pela parte afastou as preliminares de nulidades suscitadas em sua peça recursal; considerando que a recorrente
acostou aos autos via sistema TRAMITA manifestação ao resultado do Laudo pericial sem que os conselheiros t -
vessem tempo suiciente para apreciar nos pontos apresentados pela parte nos 3 (três) memoriais acostados, dian-
te da quantdade de informações e complexidade das discussões, o Conselheiro José Ernane Santos requestou vis-
ta do processo para melhor análise e formação do seu convencimento, o que foi prontamente atendido pela Presi -
dência, com esteio no inciso IV do art. 14 da Lei nº 18.185/2022. Presente à sessão para sustentação oral, o repre-



                                                            Ata da 48ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 26 de agosto de 2024.

sentante legal da autuada, Dr. Rafael Carneiro de Castro.” Retornando a pauta nesta data (26/08/2024),
A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de
votos, ionverter o iurso do julgamento do proiesso em realização de perícia tributária, iom o
objetvo de:  1. Verifque se  persistem na períiia realizada – fs. 272 a 278,  as inionsistêniias
apresentadas pelo iontribuinte na Coluna “S” da Planilha “Analise Itens Totalizador Resumo Fi-
nal”, apresentada nesta sessão; 2. Caso fquem demonstradas as inionsistêniias alegadas pela
parte através da doiumentação apresentada, realizar os ajustes e apresentar novo relatório to-
talizador; 3. Intmar assistente téiniio para aiompanhar o trabalho periiial. 4. Ressalte-se que
não será admitda a apresentação de nenhum doiumento que não esteja iitado na planilha
apresentada nesta data. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom
a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Esteve presente para
sustentação oral o representante Legal da Reiorrente, Dr. Viiente Paulo Parente.  PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/2762/2019 – A.I. Nº: 1/201904656 – RECORRENTE: CEARA DIESEL S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSE ERNA-
NE SANTOS - Decisão:  Deliberações ocorridas na 29ª Sessão Ordinária, de 26/08/2022: “A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, considerando o teor do Despacho do Presidente do
CONAT de fs. 259/262, resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e: 1. em relação ao ar-
gumento da parte de falta de conexão entre os autos de infração ora em julgamento , afastada por unanimidade
de votos, com esteio na Portaria de nº 02/2016 do CONAT. 2. Em relação à nulidade por cerceamento ao direito
de defesa sob a alegação de excesso de informações no levantamento de estoques , afastada por unanimidade
de votos, tendo em vista que os relatórios e a mídia enviada ao contribuinte identicam todas as informações ne-
cessárias à defesa do autuado. Ato contnuo, o julgamento foi convertdo em perícia para: 1. Intmar o contribuin-
te para que nomeie assistente técnico para acompanhamento dos trabalhos periciais; 2. Analisar os arquivos cons-
tantes da mídia CD (fs. 53 dos autos) e fazer a junção, caso não tenha sido feita pelo Fiscal Autuante, dos códigos
285635, 285635B e 28563C, que têm como descrição PNEU 295/80 MULTIWAY, conforme informado pela empresa
às fs. 169; 3. Fazer o mesmo procedimento informado no item anterior relatvamente aos produtos citados na im-
pugnação, às folhas 170; 4. Identicar se existem outros produtos com descrições similares entre si e processar as
devidas junções; 5. Processar outras correções que forem detectadas na análise pericial e, objetvamente, aponta-
das pelo contribuinte através do assistente técnico indicado e refazer o relatório totalizador; 6. Caso persista dife-
rença que represente omissão de entradas de mercadorias, informar a nova base de cálculo para efeito de autua -
ção; 7. Para melhor subsidiar o julgamento, acrescentar outras informações que considere pertnentes e que con-
tribuam  com  o  esclarecimento  da  lide.”  Deliberações  ocorridas  na  25ª  Sessão  Ordináriao,  de
21/05/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de vo -
tos conhecer do recurso ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do laudo pe-
ricial sob a alegatva de que não teria sido atendido o prazo previsto no Decreto de nº 25.468/99 para a realiza -
ção dos trabalhos da períciao,  e que a conclusão do Laudo pericial foi realizada em um prazo muito exíguoo, o que
traria um prejuízo à defesa em razão da não apreciação de todos os seus argumentos e documentos apresenta-
dos, afastado por unanimidade de votos, considerando que as regras constantes no Decreto supra não se encon-
tram mais em vigor e que o Decreto de nº 35.010/2022 que regulamenta a Lei do CONAT de nº 18.185/2022 não
estabelece nenhum prazo para a realização dos trabalhos da perícia. 2. ato contnuo, considerando a complexida-
de e a quantdade das informações apresentadas nos memoriais acostados pela recorrente às vésperas do julga-
mento e considerando a existência de conexão deste auto de infração com os de nºs 201904656 e 201904657, dis-
cutdos anteriormente, posto que fazem parte da mesma ação iscal, a Presidente do CONAT sobrestou o julga-
mento do presente processo para julgamento posterior em conjunto os demais. Presente à sessão para sustenta-
ção oral, o representante legal da autuada, Dr. Rafael Carneiro de Castro.” Retornando a pauta nesta data
(26/08/2024),  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por
unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento do proiesso em realização de perícia
tributária, iom o objetvo de: 1. Verifque se persistem na períiia realizada – fs. 268 a 272, as
inionsistêniias apresentadas pelo iontribuinte na Coluna “S” da Planilha “Analise Itens Totali-
zador Resumo Final”, apresentada nesta sessão; 2. Caso fquem demonstradas as inionsistên-
iias alegadas pela parte através da doiumentação apresentada, realizar os ajustes e apresentar
novo relatório totalizador; 3. Intmar assistente téiniio para aiompanhar o trabalho periiial. 4.
Ressalte-se que não será admitda a apresentação de nenhum doiumento que não esteja iita-
do na planilha apresentada nesta data. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral  do representante da Proiuradoria-Geral  do Estado. Esteve
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presente para sustentação oral o representante Legal da Reiorrente, Dr. Viiente Paulo Paren-
te.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/145/2016 – A.I. Nº: 1/201516473 – RECORRENTE: FC OLI-
VEIRA & CIA.  LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA.  RELATORA:
CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão:  Deliberações ocorridas na 29ª
Sessão Ordinária, de 27/05/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos conhecer do recurso, posto que tempestvo e decidir da seguinte forma:  1. quanto
ao argumento da parte de nulidade do auto de infração em razão de impedimento dos agentes autuantes ante
a inexistência de Termo de Noticação especíico para que a autuada recolha espontaneamente exatamente os
valores apontados no auto de infração, afastado por unanimidade de votos, considerando que o Termo de Noti-
cação acostado aos autos relacionado à ação iscal ao qual o presente auto de infração faz parte, alberga todos os
valores das infrações detectadas e consta no CD 02 acostado pela iscalização, mais especiicamente no documen-
to denominado INFORMAÇÃO FISCAL CORRENTE, tópico 9. Falta de Recolhimento do Imposto Retdo, Decorrente
de Ter o Estabelecimento Efetuado Deduções Impróprias a Título de Devoluções, os valores especiicamente relaci -
onados a este auto de infração, conforme indicado na peça principal do auto de infração, não se vislumbrando,
desta feita, nenhum cerceamento ao direito de defesa da autuada. Ademais, a empresa em nenhum momento se
manifestou quanto aos valores da autuação e à possibilidade de recolher espontaneamente durante a ação da bai -
xa cadastral 2.quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por cerceamento ao direito de defesa da
autuadao, em razão do amontoado de informações que não se prestam a demonstraro, de modo claro e objetvoo,
qual o levantamento que deu suporte à constatação da suposta ocorrência da infração apontada no Auto de In-
fração e em razão da impossibilidade de se acessar aos arquivos constantes do CDo, afastado por unanimidade de
votos, considerando que, a despeito da quantdade de informações, todas as informações constantes dos CDs ane -
xados foram recebidos e são de fácil acesso, constando todas as informações referentes ao levantamento como
um todo e em especíico à infração discutda nos autos, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao direito de
defesa da recorrente, conforme se vislumbra no CD 02 – item 55, OPERAÇÕES DE DEVOLUÇÃO E SEU STATUS NO
TRÂNSITO, planilha com indicação de notas iscais, data de emissão, valor do ICMS, valor devolvido e situação no
SITRAM; 3. quanto ao argumento da recorrente de bis in idem em relação ao auto de infração de nº 201516447o,
lavrado sob a acusação de falta de recolhimento por não ter levado à GIA ST o total do ICMS do período, afasta-
do por unanimidade de votos, considerando que o referido auto de infração foi julgado nulo, nas duas instâncias, o
que afasta o argumento da parte quanto à duplicidade da cobrança do imposto;  4.  Por ocasião das discussões
acerca do mérito, considerando os argumentos da parte quanto à possibilidade de se considerar outras formas de
comprovação das devoluções que não somente por meio de selo de trânsito, em razão do empate na votação,  a
Presidente da 3ª Câmara reteve os autos para proferir voto de desempate no prazo regimental. O Conselheiro
Francisco Wellington Avila Pereira e as conselheiras Caroline Brito de Lima Azevedo e Gerusa Marília Alves Melquí -
ades de Lima votaram no sentdo de que o § 2º do art. 439 do Decreto nº 24.569/1997 exige como condição ao di -
reito aos créditos destas operações que os documentos iscais de saída devolução tenham sido selados e que as úl -
tmas alterações do decreto supra, não modiicaram o teor do § 2º do art. 439 do RICMS, entendimento este tam-
bém manifestado pelo representante da Procuradoria-Geral do Estado. Os conselheiros Mikael Pinheiro de Olivei-
ra, José Ernane Santos e André Salgueiro Melo votaram no sentdo de que a exigência do selo iscal de trânsito não
seria o único elemento a comprovar as operações de devolução, posto que a empresa poderia apresentar outros
documentos que comprovem as devoluções. Partcipou da sessão para sustentação oral os representantes legais
da autuada, Dr. Carlos César Sousa Cintra e Dr. João Felipe Gurjão.”  A Presidente da Câmara, Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes, na 39ª Sessão Ordinária, realizada em 16/07/2024, apresentou voto
de desempate ioniluindo, em síntese, da seguinte forma:  “(…) irmo meu entendimento pela
possibilidade de se considerar para comprovação da efetva saída/devolução das mercadorias,
neste caso, elementos outros que não apenas o selo de trânsito, desde que sejam respeitados
os prazos e as formalidades previstas na Lei nº 18.185/2022, quanto à apresentação de pro-
vas.” Retornando à pauta nesta data (26/08/2024),  a 3ª Câmara de Julgamento resolve por
maioria de votos, ionverter o iurso do julgamento do proiesso em Diligência Procedimental,
nos termos do iniiso II do art. 62 do Deireto nº 35.010/2022, dando um prazo de 10 dias a ion-
tar da data da intmação, para que a autuada apresente doiumentos que iomprovem a efetva
saída/devolução das meriadorias, fazendo a viniulação iom as operações objeto da autuação,
tais iomo: ionheiimentos de transporte, registros iontábeis que iomprovem o desfazimento
das operações fnanieiras, a ttulo de exemplo. Veniidas as Conselheiras Caroline Brito de Lima
Azevedo e Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima que foram iontrárias a realização de dili -
gêniia proiedimental por ionsiderarem o proiesso pronto para julgamento. Deiisão nos ter-
mos do primeiro voto divergente e veniedor, proferido pelo Conselheiro José Ernane Santos,
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que fiou designado para lavrar o Despaiho de eniaminhamento para diligêniia, e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sus-
tentação oral, o Dr. Carlos César Sousa Cintra. Também presentes, o Dr. Thiago Matos e Dr.
João Felipe Gurjão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/332/2015 – A.I. Nº: 1/201416445 – RECOR-
RENTE: Célula de julgamento de 1ª instância. RECORRIDO: STAK COMÉRCIO DE CONFECÇÃO
LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: Resolvem
os membros da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por unanimida-
de de votos, ionheier do Reexame Neiessário, e por maioria de votos dar-lhe provimento para
não acolher a decisão declaratória de nulidade proferida em 1ª Instâniia, ionsiderando que
há nos autos elementos que demonstram a existêniia dos relatórios apontando os valores que
embasaram a aiusação e que a motvação do laudo periiial pode ser sanada, uma vez que a
auditora fsial eniontra-se na atva e se pronuniiou nos autos ionfrmando a existêniia dos do-
iumentos. Ato contnuo, iom esteio no art. 92 da Lei nº 18.185/2022, resolvem determinar o
retorno do processo à 1ª Instância para realização de novo julgamento. Deiisão nos termos
do primeiro voto divergente e veniedor, proferido pela Conselheira Caroline Brito de Lima Aze-
vedo, que fiou designada para lavrar a Resolução e de aiordo iom a manifestação oral do re-
presentante da Proiuradoria-Geral do Estado. Veniidos os Conselheiros Franiisio Wellington
Ávila Pereira, relator originário e José Ernane Santos, que votaram por aiatar a nulidade deila-
rada pelo julgador singular. A empresa autuada apesar de legalmente intmada via DT-e, ion-
forme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para susten-
tação oral.  N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 48ª (quadragésima oita-
va) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 27 (vinte e sete) do mês de agosto do iorrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de
Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e as -
sinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT/
CE, foi aberta a 49ª (quadragésima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena Teixeira
Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de
Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Salgueiro Melo e José Ernane San-
tos. Presente o representante legal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro
Pereira. Também presente, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Morei-
ra de Souza. Iniiiada a sessão, foi lida e aprovada a ata da 48ª Sessão Ordinária, oiorrida no dia
22/07/2024.  Foi  realizado  o  sorteio  dos  seguintes  proiessos:  1/511/2022,  1/52/2023,
1/646/2022,  1/778/2021  –  Relatora:  Conselheira  Caroline  Brito  de  Lima  Azevedo;
1/5572/2017,1/31/2023, 2/28/2022 – Relatora: Conselheira Gerusa Marília Alves melquíades de
Lima; 1/943/2017, 1/665/2018, 2/25/2022 – Relator: Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Go-
mes;  1/871/2019,  2/008/2022,  2/006/2020  –  Relator:  Conselheiro  José  Ernane  Santos;
1/319/2018, 1/20/2023, 1/3844/2019, 1/791/2021 – Relator: Conselheiro Franiisio Wellington
Ávila Pereira; 1/1/873/2019, 2/005/2022, 1/3847/2019 – Relator: Conselheiro Filipe Pinho da Cos-
ta Leitão. Em seguida, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proies-
sos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2435/2019 – A.I. Nº: 1/201900079 – RECOR-
RENTE:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  RECORRIDO:  NORMATEL  ENGENHARIA
LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reexame
Neiessário, dar-lhe provimento, para julgar parcialmente procedente a aiusação fsial, ionside-
rando  a  ionfssão  de  pagamento  pariial  do  débito  iom  os  benefiios  do  Refs  –  Lei  nº
17.771/2021, fxando o montante do irédito ao valor reiolhido de R$ 9.201,17. Deiisão nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria-Geral do Estado.  Esteve presente para sustentação oral o julgamento, o represen-
tante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1522/2017 – A.I. Nº:
1/201700398 – RECORRENTE: CAVALCANTE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE ALIMENTOS. RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRI-
TO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: Deliberações ocorridas na 4ª Sessão Ordinária, de 14/02/2023:
“A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do re-
curso ordinário e afastar a nulidade suscitada em razão de erro na formação da base de cálculo , considerando que
possíveis inconsistências detectadas no levantamento não tem o condão de tornar nula a autuação, conforme previs-
to no § 6º do art. 91, da Lei nº 18.185/22. Por ocasião das discussões acerca do mérito, com esteio no inciso II do art.
80 da Lei 18.185/22, a Câmara decidiu converter o curso do julgamento em Diligência Fiscal, para que a autoridade
autuante atenda aos seguintes quesitos: 1. Verifcar, dentre os 7 itens apontados pela recorrente em sua peça recur-
sal (fs. ) a existência de  produtos com descrições idêntcas e códigos divergentes, fazendo a devida junção, caso con -
tatado, bem como os fatores de conversão; 2. Verifcar se existem outros itens com as mesmas inconsistências (descri-
ções idêntcas e códigos diversos e fatores de conversão). 3. Verifcar se os documentos fscais constantes do levanta-
mento foram registrados nos sistemas COMETA/SITRAM, para fns de aplicação da penalidade. 4. Apresentar planilha
com nova base de cálculo, caso haja alguma alteração no levantamento. Decisão nos termos do voto da conselheira
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relatora e em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado.” Retornando à
pauta nesta data (27/08/2024), A 3ª Câmara de Julgamento ionsiderando o priniípio da isono-
mia, tendo em vista que este proiedimento já foi adotado em outros proiessos e que o reiurso
foi apresentado antes da alteração da Lei nº 18.185/2022, apresentando os itens sujeitos à junção
de forma exemplifiaava, resolve, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento do
proiesso  em  Diligência  Procedimental,  nos  termos  do  iniiso  II  do  art.  62  do  Deireto  nº
35.010/2022, dando um prazo de 10 dias a iontar da data da inamação, para que a autuada apre -
sente de forma espeiífia e exausava, os itens do levantamento fsial que devem ser objeto de
junção e ionversão de quanadades. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado.  A empresa
autuada apesar de legalmente inamada, não enviou representante legal para sustentação oral.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1563/2017 - A.I.: 1/201700401 – RECORRENTE: CAVALCANTE CO-
MÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE ALIMENTOS - EIRELI – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão:  Deli-
berações ocorridas na 4ª Sessão Ordinária, de 14/02/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e afastar a nulidade suscitada
em razão de erro na formação da base de cálculo, considerando que possíveis inconsistências detectadas no levanta-
mento não tem o condão de tornar nula a autuação, conforme previsto no § 6º do art. 91, da Lei nº 18.185/22. Por
ocasião das discussões acerca do mérito, com esteio no inciso II do art. 80 da Lei 18.185/22, a Câmara decidiu con -
verter o curso do julgamento em Diligência Fiscal, para que a autoridade autuante atenda aos seguintes quesitos: 1.
Verifcar, dentre os 8 (oito) itens apontados pela recorrente em sua peça recursal (fs. 119) a existência de produtos
com descrições idêntcas e códigos divergentes, fazendo a devida junção, caso contatado, bem como os fatores de
conversão; 2. Verifcar se existem outros itens com as mesmas inconsistências (descrições idêntcas e códigos diversos
e fatores de conversão). 3. Verifcar se os documentos fscais constantes do levantamento foram registrados nos siste-
mas Cometa/Sitram, para fns de aplicação da penalidade. 4. Apresentar planilha com nova base de cálculo, caso haja
alguma alteração no levantamento. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e em consonância com a ma-
nifestação  do  representante  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.”  Retornando  à  pauta  nesta  data
(27/08/2024), A 3ª Câmara de Julgamento ionsiderando o priniípio da isonomia, tendo em vista
que este proiedimento já foi adotado em outros proiessos e que o reiurso foi apresentado antes
da alteração da Lei nº 18.185/2022, apresentando os itens sujeitos à junção de forma exemplifia-
ava, resolve, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento do proiesso em Diligên-
cia Procedimental, nos termos do iniiso II do art. 62 do Deireto nº 35.010/2022, dando um prazo
de 10 dias a iontar da data da inamação, para que a autuada apresente  de forma espeiífia e
exausava, os itens do levantamento fsial que devem ser objeto de junção e ionversão de quana-
dades. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral
do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autuada apesar de legalmente ina-
mada,  não  enviou  representante  legal  para  sustentação  oral.  PROCESSO  DE  RECURSO Nº:
1/2074/2019 – A.I. Nº: 1/201901820 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA. RECORRIDO: PC OPTICAL E SERVIÇOS LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ERNANE SAN-
TOS. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos,  ionheier do Reexame Neiessário para deliberar  nos seguintes termos:  1.
Quanto a preliminar de nulidade suscitada por ofensa aos princípios da razoabilidade e propor-
cionalidade – Afastada por unanimidade de votos por ausêniia de fundamentação do pedido. 2.
Quanto a alegação de multa confscattria – Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio
no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat, posto que não iompete a este órgão
de julgamento apreiiar a ionsatuiionalidade de ato normaavo. 3. No mérito, também por unani-
midade de votos, resolvem negar provimento ao Reexame Neiessário para ionfrmar a deiisão
parcialmente condenattria proferida em 1ª Instâniia, em razão da redução da base de iáliulo, e
mantendo a penalidade do art. 123, III, “b”, item 1, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiurado-
ria-Geral do Estado. A empresa autuada apesar de legalmente inamada, não enviou representan-
te legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2080/2019 – A.I. Nº: 1/201901763
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– RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: PC OPTICAL E SERVI-
ÇOS LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão:  A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Ree-
xame Neiessário para deliberar nos seguintes termos: 1. Quanto a preliminar de nulidade susci-
tada por ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade – Afastada por unanimidade
de votos por ausêniia de fundamentação do pedido. 2. Quanto a alegação de multa confscattria
– Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmu -
la 11 do Conat, posto que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsatuiionalidade
de ato normaavo. 3. No mérito, também por unanimidade de votos, resolvem negar provimento
ao Reexame Neiessário para ionfrmar a deiisão parcialmente condenattria proferida em 1ª Ins-
tâniia, em razão da redução da base de iáliulo, e mantendo a penalidade do art. 123, III, “b”,
item 1, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autuada
apesar de legalmente inamada, não enviou representante legal para sustentação oral.  Assuntos
Gerais:  1. A Presidente da Câmara, Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes, junto iom os demais
membros da Câmara, parabenizou o Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, por sua elei-
ção iomo presidente do Conselho Estadual do Trabalho, desejando suiesso na sua gestão. 2. Ao
fnal desta sessão de julgamento, foi realizada a leitura da Ata e não havendo sugestões de altera-
ções, a Ata da 49ª Sessão Ordinária, realizada nesta data, foi aprovada. Nada mais havendo a tra-
tar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, agradeiendo a presença de todos. E para
ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Subsatuta da 3ª Câmara, lavrei a pre-
sente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 
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